
Aula 22 3 Governança da Água: Conceitos e 
Desafios
Governança da Água: Desvendando a Gestão Compartilhada de um Recurso Vital

Olá! Seja bem-vindo(a) à Aula 22 do nosso Curso de Gestão de Recursos Hídricos. Sei que o dia pode ter sido 
longo, mas a jornada de aprendizado que temos pela frente é tão essencial quanto a água que buscamos 
gerenciar. Hoje, vamos mergulhar em um tema que, à primeira vista, pode parecer complexo, mas que é 
fundamental para entender como a água chega até nós e como podemos garantir sua disponibilidade para as 
futuras gerações: a Governança da Água.

Você já parou para pensar em quem decide como a água de um rio será usada? Ou como se resolve um conflito 
entre um agricultor que precisa irrigar sua lavoura e uma cidade que precisa abastecer seus moradores? Essas 
questões não são apenas técnicas; elas envolvem decisões políticas, sociais e econômicas. É exatamente sobre 
esse intrincado sistema de decisões e responsabilidades que trataremos nesta aula.

Nosso objetivo principal é desvendar os conceitos e desafios da Governança da Água, capacitando você 
a compreender a complexidade e a importância desse tema. Ao final desta aula, você será capaz de: 
identificar os princípios e dimensões da governança hídrica; reconhecer os principais atores envolvidos e 
seus papéis; entender a relevância da transparência, participação e accountability; e analisar os desafios 
específicos da governança da água no contexto brasileiro, incluindo as tendências e marcos regulatórios 
mais recentes.

Para isso, faremos uma jornada que começa com a definição do que é governança da água, passa pelos seus 
princípios e dimensões, explora os atores envolvidos 3 poder público, usuários e sociedade civil 3 e aprofunda-se 
em conceitos-chave como transparência, participação e accountability. Por fim, abordaremos os desafios únicos 
que o Brasil enfrenta nessa área, conectando tudo com a legislação atual e as tendências de 2025. Prepare-se 
para uma aula que vai além da teoria e te conecta com a realidade da gestão hídrica.



O Que É Governança da Água? Além da 
Simples Gestão
Imagine a água como um recurso vital, mas também como um palco onde diferentes interesses se encontram e, 
por vezes, se chocam. Temos a necessidade de abastecimento humano, a irrigação para a agricultura, a geração 
de energia, a indústria, o lazer e a preservação ambiental. Com tantas demandas e usos, quem decide o quê, como 
e para quem? É aqui que entra a Governança da Água, um conceito muito mais amplo do que a simples "gestão" 
técnica.

Gestão da Água

Foca nas ferramentas e técnicas

Construir barragens

Tratar a água

Monitorar a qualidade

Governança da Água

Foca nas regras do jogo

Quem tem poder de decidir

Como decisões são tomadas

Mecanismos para resolver conflitos

Pense na governança da água como a regra de trânsito de uma cidade. Não basta ter carros (a água) e motoristas 
(os usuários). É preciso ter leis (legislação), semáforos (mecanismos de decisão), placas (informações), guardas 
de trânsito (fiscalização) e, acima de tudo, a participação dos cidadãos na definição dessas regras. Sem essa 
estrutura, o caos se instala, e o recurso, por mais abundante que seja, pode se tornar escasso ou mal distribuído.

Portanto, a governança da água pode ser definida como o sistema de regras, práticas e processos pelos quais 
as decisões sobre a gestão e o desenvolvimento dos recursos hídricos são tomadas e implementadas. Ela 
envolve a interação entre o poder público, a sociedade civil e os usuários da água, buscando equilibrar 
interesses e garantir a sustentabilidade hídrica. É um processo contínuo de negociação e adaptação.



Os Pilares da Governança: Princípios 
Essenciais
Para que a "orquestra" da governança da água funcione em harmonia, é preciso que todos os seus membros 
sigam uma partitura comum, baseada em princípios fundamentais. Esses princípios não são meras formalidades; 
eles são a espinha dorsal de qualquer sistema de governança hídrica eficaz e justo, orientando as ações e 
decisões de todos os envolvidos.

Integridade
Gestão da água de forma completa, considerando 
todos os seus aspectos 3 quantidade, qualidade, 
usos múltiplos e interconexões com outros 
ecossistemas. Uma visão holística que evita 
soluções fragmentadas.

Equidade
A água é um direito humano, e sua distribuição e 
acesso devem ser justos, sem discriminação. As 
necessidades básicas de todos devem ser 
atendidas antes de outros usos.

Sustentabilidade
A gestão da água deve atender às necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das 
futuras gerações de atenderem às suas próprias 
necessidades.

Eficiência
Busca o melhor uso dos recursos (financeiros, 
humanos, naturais) para alcançar os objetivos da 
governança, minimizando desperdícios.

A Lei nº 9.433/97, a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), já estabelece a água como bem 
público e a prioridade do uso para consumo humano e dessedentação de animais.



Dimensões da Governança: Olhando de 
Perto
A governança da água não é um conceito monolítico; ela se manifesta em diversas frentes, que chamamos de 
dimensões. Cada uma dessas dimensões representa um aspecto específico da forma como as decisões são 
tomadas e implementadas, e todas elas precisam estar alinhadas para que o sistema funcione de maneira coesa e 
eficaz. Entender essas dimensões nos ajuda a identificar onde estão os pontos fortes e as fragilidades de um 
sistema de governança.

Imagine a governança como um edifício complexo. Cada andar representa uma dimensão diferente, mas todos 
estão interligados por escadas e elevadores.

Dimensão Legal
Estabelece as leis, decretos e regulamentos que regem o uso e a gestão da água. No Brasil, a PNRH e o 
Novo Marco Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/20) são exemplos.

Dimensão Institucional
Refere-se às organizações e arranjos que implementam as leis. Inclui ANA, CBHs, conselhos estaduais 
e municipais, e empresas de saneamento.

Dimensão Política
Define as prioridades e a direção estratégica, influenciada por decisões de governo, partidos e 
grupos de interesse.

Dimensão Econômica
Trata dos mecanismos de financiamento, da cobrança pelo uso da água e dos investimentos em 
infraestrutura hídrica.

Dimensão Social
Abrange a participação da sociedade civil, a equidade no acesso à água, a resolução de conflitos e 
a conscientização ambiental.

Todas essas dimensões se influenciam mutuamente; uma legislação fraca (legal) pode comprometer a atuação das 
instituições (institucional), e a falta de participação social (social) pode levar a decisões políticas (política) que não 
atendem às necessidades reais da população.



Os Atores do Jogo: Quem Participa da 
Governança?
A água é um bem público, mas sua gestão não é responsabilidade exclusiva de um único ente. Pelo contrário, a 
governança da água é um processo intrinsecamente colaborativo, que envolve uma multiplicidade de atores com 
diferentes interesses, poderes e responsabilidades. Entender quem são esses atores e como eles interagem é 
fundamental para compreender a dinâmica da gestão hídrica e para identificar oportunidades de melhoria.

Pense na governança da água como um grande time de futebol. Não há apenas um jogador em campo, mas 
vários, cada um com sua posição e função específica, trabalhando em conjunto para alcançar um objetivo comum 
3 no nosso caso, a gestão sustentável da água. Se um jogador não fizer sua parte, ou se houver conflito entre eles, 
o resultado final pode ser comprometido.

Poder Público
Atua como o "treinador" e o 
"árbitro", estabelecendo as regras, 
fiscalizando o cumprimento e 
mediando os conflitos. É 
responsável pela formulação de 
políticas, pela criação de leis e pela 
gestão das instituições que 
implementam essas diretrizes.

Usuários da Água
São os "atacantes" e "defensores" 
do time, aqueles que utilizam o 
recurso diretamente para suas 
atividades. Inclui grandes indústrias, 
empresas de agronegócio, 
pequenos agricultores, 
comunidades ribeirinhas e cada um 
de nós em nossas casas.

Sociedade Civil
Representa a "torcida organizada" e 
os "analistas de jogo", que 
observam, cobram, propõem e 
atuam diretamente em projetos de 
conservação e educação. ONGs, 
associações de moradores, 
universidades e movimentos sociais.



O Poder Público: O Maestro da Orquestra 
Hídrica
No complexo cenário da governança da água, o Poder Público desempenha um papel central e multifacetado. Ele 
não é apenas um dos atores, mas muitas vezes o principal articulador e regulador, responsável por criar o 
ambiente legal e institucional necessário para que a gestão hídrica ocorra de forma ordenada e eficaz. Sua atuação 
é como a de um maestro em uma orquestra, que não toca todos os instrumentos, mas coordena cada seção para 
produzir uma melodia harmoniosa.

Responsabilidades do Poder Público

Formulação de políticas e planos de recursos hídricos

Fiscalização do uso da água

Promoção de investimentos em infraestrutura

Emissão de outorgas de direito de uso da água

Criação e apoio aos Comitês de Bacias Hidrográficas

Implementação da legislação

Níveis de Atuação

Federal: ANA (Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico)

Estadual: Órgãos estaduais de 
recursos hídricos

Municipal: Secretarias e 
departamentos locais

Exemplo prático: Quando uma indústria ou um agricultor precisa captar água de um rio, ele deve solicitar 
uma outorga à autoridade competente (ANA ou órgão estadual), que analisará a disponibilidade hídrica e 
os impactos ambientais antes de conceder ou não o direito. Esse processo garante que o uso da água 
seja racional e que não comprometa outros usuários ou o próprio ecossistema.

Sem a liderança e a estrutura oferecidas pelo Poder Público, a gestão da água seria caótica e ineficiente, com 
conflitos constantes e degradação ambiental.



Usuários e Sociedade Civil: Vozes 
Essenciais na Gestão da Água
Se o Poder Público é o maestro, os Usuários da Água e a Sociedade Civil são os músicos e o público engajado 
que dão vida à orquestra da governança hídrica. Suas vozes e ações são indispensáveis para que as decisões 
sejam legítimas, eficazes e verdadeiramente representativas das necessidades e aspirações de todos. Ignorar 
esses atores é como tentar fazer uma orquestra sem instrumentos ou sem plateia: o resultado será incompleto e 
sem propósito.

Usuários da Água
Aqueles que dependem diretamente do recurso 
para suas atividades econômicas e para a sua 
subsistência. Inclui agricultura irrigada, indústria, 
geração de energia hidrelétrica, saneamento 
básico, pequenos produtores rurais e comunidades.

Trazem conhecimento prático

Representam a realidade do campo

Participam na negociação de prioridades

Sociedade Civil
Atua como um "cão de guarda" e um promotor de 
novas ideias. ONGs ambientalistas, associações de 
moradores, universidades, centros de pesquisa e 
movimentos sociais.

Fiscalização das políticas públicas

Defesa dos direitos ambientais e sociais

Promoção da educação ambiental

Proposição de soluções inovadoras

Exemplo prático: Em períodos de seca, a demanda por água para irrigação pode entrar em conflito com a 
necessidade de abastecimento humano em uma cidade próxima. Nesses casos, a participação dos usuários 
nos fóruns de decisão, como os Comitês de Bacias, é crucial para negociar prioridades e buscar soluções que 
minimizem os impactos para todos.



Transparência: Abrindo as Janelas da 
Gestão Hídrica
Você já se sentiu frustrado por não conseguir informações sobre algo que afeta diretamente sua vida? Na gestão 
da água, a falta de informação pode ser ainda mais prejudicial, gerando desconfiança, conflitos e decisões 
ineficazes. É por isso que a transparência é um pilar tão fundamental da boa governança. Ela é como abrir as 
janelas de um edifício, permitindo que a luz entre e que todos vejam o que está acontecendo lá dentro.

O que é Transparência?

A transparência na governança da água significa que 
as informações sobre os recursos hídricos devem ser 
acessíveis a todos os cidadãos de forma clara, 
completa e em tempo hábil.

Inclui:

Disponibilidade e qualidade da água

Usos e outorgas

Planos de gestão

Decisões tomadas

Resultados alcançados

Investimentos e relatórios

Por que é importante?

Constrói confiança: Quando os cidadãos sabem 
como as decisões são tomadas, eles tendem a 
confiar mais nas instituições

1.

Permite controle social: A sociedade pode 
fiscalizar a atuação do Poder Público e cobrar 
responsabilidade

2.

Melhora a participação: Informações claras 
permitem participação mais informada

3.

Exemplo prático: A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) disponibiliza em seu site uma 
vasta gama de dados e informações sobre os recursos hídricos do Brasil, incluindo mapas interativos, 
relatórios de qualidade da água e informações sobre outorgas. Essa abertura permite que pesquisadores, 
jornalistas, ativistas e o público em geral acompanhem de perto a gestão hídrica e participem de forma 
mais informada.



Participação: Construindo Juntos o Futuro 
da Água
Ninguém gosta de ter decisões importantes tomadas por outros sem que sua voz seja ouvida, especialmente 
quando essas decisões afetam diretamente sua vida. Na gestão da água, onde os interesses são tão diversos e os 
impactos tão significativos, a participação é mais do que um direito; é uma necessidade estratégica. Ela é o 
convite para que todos os "músicos" da orquestra não apenas toquem, mas também ajudem a compor a melodia.

Consultas Públicas
Audiências e consultas para ouvir 
a população sobre políticas e 
projetos hídricos

Comitês de Bacias
Instâncias colegiadas de gestão 
participativa, cerne da gestão no 
Brasil

Conselhos e Fóruns
Representação em conselhos 
estaduais, municipais e outros 
fóruns de decisão

Benefícios da Participação

Legitimidade: Quando as políticas são construídas 
com a contribuição de todos os envolvidos, elas 
são mais facilmente aceitas e implementadas

Soluções eficazes: Quem melhor do que os 
próprios usuários para apontar os problemas reais 
e propor soluções adaptadas à sua realidade local?

Inovação: A diversidade de perspectivas leva a 
soluções mais criativas e abrangentes

Sustentabilidade: Políticas construídas 
participativamente tendem a ser mais duradouras

Imagine uma reunião de condomínio para decidir sobre a reforma da área comum. Se apenas o síndico e 
alguns poucos moradores decidirem, é provável que muitos se sintam insatisfeitos. Mas se todos tiverem a 
oportunidade de expor suas ideias, votar e negociar, a decisão final será mais robusta e aceita pela maioria. Da 
mesma forma, a participação na gestão hídrica garante que as políticas reflitam uma gama mais ampla de 
perspectivas e necessidades, tornando-as mais justas e duradouras.



Accountability: Responsabilidade e 
Consequências na Gestão
A transparência abre as janelas e a participação convida todos para a mesa, mas o que acontece se as promessas 
não forem cumpridas ou se as decisões levarem a resultados negativos? É aqui que entra a accountability, um 
conceito que garante que os atores da governança da água sejam responsáveis por suas ações e decisões, e que 
haja consequências quando essas responsabilidades não são cumpridas. É o "contrato" que assegura que todos 
farão sua parte e responderão por ela.

A accountability, muitas vezes traduzida como prestação de contas e responsabilização, significa que os 
detentores de poder (sejam eles do Poder Público, de empresas ou de organizações da sociedade civil) devem 
justificar suas ações, explicar suas decisões e ser passíveis de sanções ou correções caso falhem em suas 
obrigações. Não basta apenas ter boas intenções; é preciso demonstrar resultados e ser responsável por eles.

01

Relatórios de Desempenho
Publicação periódica de resultados e 
indicadores de gestão

02

Auditorias Independentes
Avaliações externas da eficácia e 
eficiência das políticas

03

Avaliações de Impacto
Análise dos resultados e 
consequências das decisões 
tomadas

04

Canais de Ouvidoria
Mecanismos para denúncias e reclamações da 
população

05

Fiscalização e Controle
Atuação de órgãos de controle e da sociedade civil

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Transparência Acesso à informação 
sobre dados e 
processos

Direito à informação, 
ética pública

Divulgação de dados de 
qualidade da água pela 
ANA em seu site

Participação Envolvimento dos 
atores nas decisões e 
políticas

Democracia, gestão 
descentralizada

Representação de 
usuários e sociedade 
civil nos Comitês de 
Bacias

Accountability Prestação de contas e 
responsabilização por 
ações

Governança, controle 
social e institucional

Auditorias em projetos 
hídricos, sanções por 
descumprimento de 
outorgas

Para ilustrar, pense na diferença entre um motorista que dirige de forma imprudente e um que segue as regras. A 
transparência seria a sinalização da via; a participação, a discussão sobre as regras de trânsito. A accountability é 
o sistema de multas e pontos na carteira que garante que o motorista imprudente seja responsabilizado por suas 
ações, protegendo a segurança de todos. Sem accountability, a transparência e a participação perdem grande 
parte de seu poder de transformação.



Desafios da Governança no Contexto 
Brasileiro 3 Parte 1
O Brasil é um país de dimensões continentais, com uma das maiores reservas de água doce do mundo, mas 
também enfrenta desafios colossais na gestão de seus recursos hídricos. A governança da água no contexto 
brasileiro é um mosaico complexo, moldado por particularidades geográficas, sociais, econômicas e políticas. 
Entender esses desafios é o primeiro passo para buscar soluções eficazes e adaptadas à nossa realidade.

Fragmentação 
Institucional
Embora tenhamos uma Política 
Nacional de Recursos Hídricos 
robusta (Lei nº 9.433/97), a 
implementação e a 
coordenação entre os 
diferentes níveis de governo 
(federal, estadual, municipal) e 
entre as diversas agências e 
órgãos ainda são um gargalo. 
Muitas vezes, há sobreposição 
de competências ou, 
inversamente, lacunas de 
atuação, o que dificulta uma 
gestão integrada e eficiente.

Conflitos de Uso da 
Água
Com a crescente demanda por 
água para diferentes setores 3 
agricultura, indústria, 
abastecimento urbano, 
geração de energia 3 e em 
regiões com disponibilidade 
hídrica desigual, os conflitos 
são inevitáveis. A seca no 
Nordeste, por exemplo, 
frequentemente intensifica 
disputas entre irrigantes e 
comunidades que dependem 
da água para consumo 
humano.

Capacidade Técnica e 
Financeira
Muitos municípios e até mesmo 
estados carecem de recursos 
humanos qualificados e de 
investimentos adequados para 
implementar planos de bacia, 
monitorar a qualidade da água 
ou fiscalizar o uso. A falta de 
financiamento para projetos de 
saneamento básico é um 
problema crônico que o Novo 
Marco Legal do Saneamento 
(Lei nº 14.026/20) busca 
endereçar.



Desafios da Governança no Contexto 
Brasileiro 3 Parte 2 e Tendências
Continuando nossa análise dos desafios, a governança da água no Brasil precisa lidar com questões que 
transcendem as fronteiras administrativas e que se intensificam com as mudanças globais. A complexidade do 
cenário exige não apenas a resolução de problemas atuais, mas também a antecipação de cenários futuros e a 
adoção de abordagens inovadoras.

Desafios Persistentes

Mudanças Climáticas

Eventos extremos como secas prolongadas e 
inundações severas tornam a gestão dos 
recursos hídricos ainda mais imprevisível e 
crítica. A governança precisa desenvolver 
estratégias de segurança hídrica e resiliência 
climática.

Poluição dos Recursos Hídricos

A falta de saneamento básico adequado em 
muitas regiões do país agrava esse problema, 
exigindo investimentos massivos e uma 
governança que consiga coordenar ações entre 
diferentes setores.

Tendências Promissoras para 2025

Digitalização

Uso de tecnologias avançadas (sensoriamento 
remoto, IA, big data) revolucionando o 
monitoramento e a gestão dos recursos 
hídricos.

Economia Circular

Promoção da economia circular da água, com 
reuso e tratamento avançado, reduzindo a 
pressão sobre as fontes naturais.

Conscientização

Crescente conscientização sobre a 
importância da água e pressão da sociedade 
civil por uma gestão mais transparente e 
participativa.

As resoluções recentes da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) já refletem essa preocupação, buscando integrar a dimensão 
climática nos planos de bacia.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao final de nossa jornada pela Governança da Água, um tema que, como vimos, é a espinha dorsal de 
uma gestão hídrica eficaz e justa. Exploramos o que significa governar a água, indo além da simples gestão 
técnica, e mergulhamos nos seus princípios essenciais 3 integridade, equidade, sustentabilidade e eficiência. 
Compreendemos as diversas dimensões que compõem esse sistema, desde o arcabouço legal até os aspectos 
sociais e econômicos.

Identificamos os principais atores envolvidos 3 o Poder Público, os Usuários da Água e a Sociedade Civil 3 e a 
importância de suas interações para a tomada de decisões. Aprofundamos nos conceitos de transparência, 
participação e accountability, que são os pilares para uma governança democrática e responsável. Por fim, 
analisamos os complexos desafios que o Brasil enfrenta, como a fragmentação institucional, os conflitos de uso, a 
capacidade técnica e as mudanças climáticas, ao mesmo tempo em que vislumbramos as tendências e inovações 
para 2025.

Em prática: A compreensão da governança da água permite que você, como futuro profissional ou 
cidadão engajado, não apenas entenda as notícias sobre secas ou inundações, mas também identifique 
os pontos de falha e as oportunidades de melhoria na gestão hídrica de sua região. É a chave para 
participar ativamente e cobrar por um futuro com segurança hídrica para todos.

Autoavaliação

Qual dos seguintes princípios da governança da água se refere à garantia de que a gestão atenda às 
necessidades do presente sem comprometer as futuras gerações? a) Integridade b) Equidade c) 
Sustentabilidade d) Eficiência

1.

A Lei nº 9.433/97 (Política Nacional de Recursos Hídricos) e a Lei nº 14.026/20 (Novo Marco Legal do 
Saneamento) são exemplos de qual dimensão da governança da água? a) Dimensão Institucional b) Dimensão 
Política c) Dimensão Legal d) Dimensão Econômica

2.

Qual conceito da governança da água é essencial para que os detentores de poder justifiquem suas ações e 
sejam passíveis de sanções caso falhem em suas obrigações? a) Transparência b) Participação c) 
Accountability d) Descentralização

3.

Um dos principais desafios da governança da água no Brasil, que envolve a dificuldade de coordenação entre 
diferentes níveis de governo e agências, é conhecido como: a) Conflitos de uso da água b) Fragmentação 
institucional c) Baixa capacidade técnica d) Poluição hídrica

4.

Explique brevemente a importância da participação da sociedade civil na governança da água, citando um 
benefício prático dessa participação.

5.



Gabarito

Questão 1
c) Sustentabilidade

Questão 2
c) Dimensão Legal

Questão 3
c) Accountability

Questão 4
b) Fragmentação institucional

Questão 5 - Resposta:

A participação da sociedade civil é crucial porque traz diversas perspectivas e conhecimentos locais para a 
mesa de decisão, aumentando a legitimidade das políticas e resultando em soluções mais eficazes e adaptadas 
às realidades locais. Um benefício prático é a fiscalização das ações do Poder Público, que contribui para a 
transparência e a accountability, além de promover a educação ambiental e a defesa de direitos.



Próximos Passos e Recursos

Próxima Aula: Na Aula 23, daremos um passo adiante e exploraremos uma das mais importantes 
ferramentas de gestão participativa no Brasil: os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs). Veremos 
como eles são criados, sua composição e como funcionam na prática, conectando a teoria da governança 
com a realidade da gestão local.

Recursos Adicionais

Site da ANA
Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico: Para 
acessar dados, relatórios e 
legislação atualizada sobre 
recursos hídricos no Brasil.

Literatura 
Especializada
Livro "Gestão de Recursos 
Hídricos no Brasil" (diversos 
autores): Para aprofundar 
nos aspectos técnicos e 
institucionais da gestão.

Artigos Científicos
Artigos científicos sobre 
governança da água: Para 
explorar estudos de caso e 
análises acadêmicas sobre 
o tema.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.


